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Promotoria de Justiça de..........................
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA  ....... VARA DA COMARCA DE .........
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, pelo Promotor(a) de Justiça signatário(a), no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro no art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal de 1988, bem como nos dispositivos pertinentes da Lei nº 7.347/85 e Lei Complementar n° 75/93, vem, perante Vossa Excelência, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
com pedido de antecipação de tutela, tendo por base os documentos em anexo e as razões de fato e de direito que passa a expor, em face do MUNICÍPIO DE ............... pessoa jurídica de direito público interno, com sede na ......................, pelas razões de fato e de direito a seguir delineadas:
1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES:
O Modelo de Atenção ao Paciente com Transtorno Mental no SUS.

A partir da década de 1970, o Brasil passa a ser palco de inúmeras denúncias de violação de direitos humanos dos pacientes psiquiátricos, notícias de violência nos hospitais e internação psiquiátrica apenas em busca do lucro, iniciando-se o questionamento sobre o modelo de assistência psiquiátrica vigente.

Constatou-se que o modelo de assistência psiquiátrica asilar e carcerário não apresentava efetividade quanto à prevenção, tratamento e muito menos reabilitação e reinserção social das pessoas portadoras de transtornos mentais. 

Na década de 80 passam a surgir as primeiras propostas e ações para a reorientação da assistência às pessoas com transtornos mentais. E, em 1987, surgiu na cidade de São Paulo o primeiro Centro de Atenção Psicossocial - CAPS do Brasil.

Posteriormente, em 1990, o Brasil assinou a Declaração de Caracas, comprometendo-se a desenvolver esforços no sentido de superar o modelo de hospital psiquiátrico como serviço central para o tratamento das pessoas portadoras de transtornos mentais.
No ano de 1992 foi editada a Portaria SNAS nº 224, de 29/01/92, que estabeleceu as diretrizes e normas no âmbito do SUS, tanto para o atendimento hospitalar em hospital dia, urgência psiquiátrica em hospital geral, leito ou unidade psiquiátrica em hospital geral e hospital especializado em psiquiatria, quanto para o ambulatorial, em unidades básicas, centros de saúde e ambulatórios, e em núcleos ou centros de atenção psicossocial (NAPS/CAPS), baseada nas experiências iniciadas na década de 80. Esta portaria, também, proibiu a existência de espaços restritivos e garantiu regras mínimas para o funcionamentos dos hospitais psiquiátricos.

A partir de então a política pública para a saúde mental, seguindo as diretrizes da Declaração de Caracas, passou a considerar que as internações em hospitais especializados em psiquiatria devem ocorrer somente naqueles casos em que foram esgotadas todas as alternativas terapêuticas ambulatoriais existentes, partindo da premissa de que o modelo de atenção extra-hospitalar tem demonstrado grande eficiência e eficácia no tratamento dos pacientes portadores de transtornos mentais.

Assim, o modelo de atenção à pessoa com transtorno mental vigente, que em âmbito institucional se convencionou denominar Reforma Psiquiátrica brasileira, decorrente do esgotamento do modelo assistencial asilar/carcerário, atualmente baseia-se na excepcionalidade da internação e prevalência da assistência extra-hospitalar. 

Outrossim, a partir do ano de 2001, tal diretriz deixou de estar prevista unicamente em portarias do Ministério da Saúde e em algumas leis estaduais e passou a ter sede na Lei Federal nº 10.216/2001 (anexa), que declarou a cidadania das pessoas com transtorno mental, reconhecendo-lhes direitos e estabelecendo os deveres do Estado para com elas.

Em 25 de janeiro de 2012, o Ministério da Saúde institui a Portaria 121, instituindo a Unidade de Acolhimento para pessoas com necessidades decorrentes do uso de Crack, Álcool e Outras Drogas (Unidade de Acolhimento), no componente de atenção residencial de caráter transitório da Rede de Atenção Psicossocial. 
2. DA LEGITIMIDADE ATIVA:
O Ministério Público, ex vi da definição esculpida no artigo 127, caput, da Constituição Federal Brasileira, "é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.” (grifo não consta do original).

Com efeito, a atuação do Parquet, presentemente corolário do alargamento de suas atribuições constitucionais, se faz intensa em áreas estrategicamente importantes para a sociedade, notadamente na seara do meio ambiente, da moralidade administrativa e na defesa dos interesses coletivos, difusos e individuais indisponíveis.

E, como tal, o direito indeclinável à saúde, mais precisamente, à saúde mental, objeto da Ação Civil em tela, não poderiam escapar do raio de abrangência da ação ministerial.

Para tanto, o legislador pátrio, não sem tempo, criou a Lei Federal n.º 7.347/85, ofertando à sociedade o instrumento processual da Ação Civil Pública, no bojo da qual encomendou a composição judicial de seus interesses mais prementes, confiando ao Ministério Público e a outras entidades especificadas no artigo 5º, a difícil, porém honrosa legitimação ativa para a condução e tutela desses elevados interesses em juízo.

Não fosse isso, a Constituição Federal de 1988 atribuiu ao Ministério Público, dentre outras funções institucionais, a de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, inciso II) e em seu artigo 197 fez constar que são serviços de relevância pública as ações e serviços de saúde.

Desta forma, quando uma pessoa está à mercê da ineficiência estatal, estando desamparada dos serviços e ações de saúde, tal omissão do Estado não afeta somente aquela pessoa, mas toda a sociedade, que passa a ter, em cada pessoa individualmente, uma vítima potencial da ausência de providências daquele que lhe deveria dar proteção à saúde, fato esse que inevitavelmente legitima a atuação Ministerial.

3. DA COMPETÊNCIA:
A Lei Federal n.º 7.347/85 estabeleceu como critério para a fixação da competência, em sede de Ação Civil Pública, o foro do local onde ocorrer o dano (artigo 2º).

Paralelamente o Código de Processo Civil (artigo 100, inciso IV, letra "d"), dispõe taxativamente que é competente o foro do lugar onde a obrigação deve ser satisfeita para a ação em que se lhe exigir o cumprimento.

No presente caso, o dano ocorre nesta Comarca de ................., pois as vítimas da ineficiência estatal aqui encontram seu domicílio, e a resolução do problema trazido só poderá aqui ocorrer.
4. DOS FATOS:
Esta Promotoria de Justiça instaurou Inquérito Civil/Procedimento Preparatório, visando o acompanhamento da implementação do novo modelo de atenção à saúde mental previsto na Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001, especialmente no tocante à implantação dos serviços extra-hospitalares no Município de ........................... (descrever se existe ou não alguma Unidade de Acolhimento, se o número é insuficiente, se foi pactuada alguma por meio da RAPS,etc...).

Dentre as situações que têm sido objeto de acompanhamento, de grande relevo é a situação da implantação da Unidade de Acolhimento no Município de ........................... 

(Relatar as ações executadas pelo MPXX com o objetivo de resolver a situação de forma extrajudicial (TAC, Recomendação, etc...).

Depreende-se de todo o relatado que o Ministério Público Estadual realizou reuniões, expediu vários ofícios, efetuou diligências e realizou várias tratativas objetivando que os gestores implantassem a Unidade de Acolhimento para atender pessoas de ambos os sexos que fazem uso do crack, álcool e outras drogas, maiores de dezoito anos, que apresentem acentuada vulnerabilidade social e/ou familiar e demandem acompanhamento terapêutico e protetivo de caráter transitório.
Tentou, inclusive, por meio de Compromisso de Ajustamento de Conduta (anexo), que o município implantasse a Unidade de Acolhimento, porém sem sucesso, o que demonstra que o município de ........................... não tem interesse em estruturar a rede de serviços extra-hospitalar, de modo a prestar atendimento efetivo e condigno aos pacientes que necessitam deste serviço.
Assim sendo, o que atualmente se verifica é que no município de .................................não há Unidade de Acolhimento para atender com efetividade e resolutividade os munícipes.

Face ao exposto, o Ministério Público Estadual não pode ficar inerte diante do descaso dos gestores na implementação da rede extra-hospitalar no município de ..................

Dessa maneira, faz-se premente a defesa dos direitos dos pacientes com transtorno mentais graves e persistentes, incluindo aqueles relacionados ao uso de substâncias psicoativas, para que estes sejam tratados com humanidade e respeito, em serviços comunitários de saúde mental, sendo necessária a implantação de uma Unidade de Acolhimento em ..........(nome do município).
5. DO DIREITO
A Constituição Federal, no artigo 196 e seguintes, definiu a saúde como direito de toda a sociedade e dever do Estado.

A par da disposição do artigo 196, o artigo 198 preconiza, também, que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e integrada, constituindo um sistema único. 

Por sua vez, a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, estatui, em vários de seus dispositivos que:
Art. 4°. O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta e indireta e das funções mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde – SUS.
O artigo 7° da citada lei estabelece que as ações e serviços públicos que integram o Sistema Único de Saúde serão desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no artigo 198 da Constituição Federal, tendo como princípio a integralidade de assistência, definindo-a como um conjunto articulado e contínuo de serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema.

A par dos direitos constitucionais e legais assegurados a todos, mormente os concernentes à vida e à saúde, o legislador estabeleceu o dever do Estado, por meio de seus diversos órgãos de gestão e execução, de assegurar ao paciente portador de transtorno mental o melhor tratamento, de acordo com sua necessidade, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade.

Assim, o novo modelo de atenção previsto anteriormente em portarias do Ministério da Saúde e em algumas leis estaduais, passou a ter sede na Lei nº 10.216/2001, que reconheceu o direito à reinserção social dos pacientes de longa permanência em hospitais psiquiátricos:
Art. 1º Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra.

Art. 2º Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos enumerados no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental: 

I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades;
II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade; 

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração;

IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas;

V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua hospitalização involuntária;

VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;

VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu tratamento;
VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis;
IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental.
Art. 3º É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos mentais.

Art. 4º A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes. 

§ 1º O tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social do paciente em seu meio.
§ 2º O tratamento em regime de internação será estruturado de forma a oferecer assistência integral à pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros.
§ 3º É vedada a internação de pacientes portadores de transtornos mentais em instituições com características asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos recursos mencionados no § 2o e que não assegurem aos pacientes os direitos enumerados no parágrafo único do art. 2o. 

Art. 5º O paciente há longo tempo hospitalizado ou para o qual se caracterize situação de grave dependência institucional, decorrente de seu quadro clínico ou de ausência de suporte social, será objeto de política específica de alta planejada e reabilitação psicossocial assistida, sob responsabilidade da autoridade sanitária competente e supervisão de instância a ser definida pelo Poder Executivo, assegurada a continuidade do tratamento, quando necessário”. (grifamos)
O Ministério da Saúde tem perseguido a mudança do modelo hospitalocêntrico para um modelo baseado na excepcionalidade da internação e prevalência de assistência extra-hospitalar.


A Unidade de Acolhimento tem como características o funcionamento 24 horas em todos os dias da semana e ainda caráter residencial transitório, ofertando acolhimento voluntário e cuidados contínuos para pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, em situação de vulnerabilidade social e familiar e que demandem acompanhamento terapêutico e protetivo, garantindo, ademais, os direitos de moradia, educação e convivência familiar e social. 
A Unidade de Acolhimento Adulto deve ser referência para municípios ou regiões com população igual ou superior a 200.000 mil habitantes e o Município ou a região de referência para a Unidade de Acolhimento deve contar com mais de 5 (cinco) leitos psiquiátricos para atenção às pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, em enfermaria especializada ou serviço hospitalar de referência para atenção. 
Assim, é dever do Estado e dos municípios, na qualidade de gestores do SUS, articularem-se para substituição do modelo, que é realizado tanto na normatização do SUS, quanto na criação de incentivos financeiros para implantação da rede extra-hospitalar.

Não há Unidade de Acolhimento na cidade de .........................para atender aos pacientes portadores de transtornos mentais, ou decorrentes do uso ou abuso de substâncias psicoativas. 

Assim sendo, o que se pede nesta ação é a implementação de uma Unidade de Acolhimento, imprescindível para atender adequadamente pessoas com transtornos decorrentes do uso e dependência de substâncias psicoativas no Município de ...................................
Outrossim, posteriormente, a Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, estabelece a organização da Unidade de Acolhimento, em seu artigo 6ª, IV, “a” “ atende pessoas com necessidade decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, de ambos os sexos, que apresentem acentuada vulnerabilidade social e/ou familiar e demandem acompanhamento terapêutico e protetivo de caráter transitório.” 
A Portaria nº 121, de 25 de dezembro de 2012, , institui em seu artigo 13 um  incentivo financeiro de custeio mensal no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para Unidade de Acolhimento Adulto, destacando, ademais, em seu parágrafo único que o sobredito incetivo será transferido mensalmente pelo FNS aos Fundos de Saúde estaduais, municipal ou distrital.
Vale lembrar que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal, e os Municípios são igualmente responsáveis, na medida da sua competência, consoante dispõe o art. 23, caput, II, da CF/88, in verbis:
“É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

[...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;”
Por seu turno, o inciso XI, do artigo 7º da lei de regência do SUS, Lei nº 8.080/90, preconiza a conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da população.
No caso em tela, o Município de ..............é responsável pelos cidadãos que deixam de receber o tratamento que necessitam, em razão do baixo nível de cobertura através da Unidade de Acolhimento (ou inexistência de Unidade de Acolhimento, verificar conforme o caso concreto), bem como pelos pacientes que permanecem internados, em situação de isolamento ou à mercê da sorte perdendo, a cada dia que passa, a identidade e a possibilidade de serem reinseridos na sociedade, deixando de receber o tratamento previsto em lei.

A Lei 10.216/01 dispôs os requisitos, os princípios, os procedimentos, as finalidades etc. que devem ser respeitadas no atendimento em saúde mental, para que o problema seja resolvido, com eficiência e preservação da dignidade humana dos pacientes e de suas famílias. 

A longa permanência em hospitais psiquiátricos, sem projeto terapêutico individualizado voltado para reinserção social é violação à liberdade e à cidadania realizada às custas do SUS.

Insta salientar que cabe ao município a iniciativa na criação e estruturação da rede extra hospitalar, diante da sua condição de gestor direto e local do Sistema Único de Saúde. É o que se deduz da interpretação conjunta dos dispositivos aplicáveis da Lei nº 8.080/90:
Art. 7º [...]

[...]

IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo:

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde;

II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual”
Assim, diante da demonstrada inércia do gestor do SUS, de dar efetivo cumprimento as disposições previstas na Lei nº 10.216/01, mesmo com absoluta ciência da deficiência dos serviços extra-hospitalares existentes, vislumbra-se, a necessidade de intervenção do Poder Judiciário (CF, art. 5º, XXXV), em defesa dos direitos fundamentais e serviços essenciais previstos pela Carta Magna - vida, dignidade da pessoa humana, saúde - para garantir a eficiência dos serviços prestados na área de saúde mental. 
6. DO PEDIDO FINAL
Diante do exposto, requer o Ministério Público do Estado do Piauí:

a) a citação dos réus para contestarem a ação;

b) a procedência da ação, condenando o réu a obrigação de fazer, da seguinte forma:

c) O Município de ..........................., no prazo de ......... a iniciar os procedimentos destinados à implantação da Unidade de Acolhimento;

d) Na execução dos procedimentos acima efetuados, o Município de ................. obedecerá as seguintes etapas:
1 -  oficiar ao gestor solicitando o incentivo financeiro;
2 - encaminhar  proposta de implantação de Unidade de Acolhimento,com a descrição da estrutura física e funcional;


3 - realizar  termo de compromisso do gestor responsável assegurando:
a) a contratação dos profissionais que comporão a equipe mínima de profissionais necessários ao funcionamento da Unidade de Acolhimento; e
b) o início do funcionamento da Unidade de Acolhimento no prazo de até 90 (noventa) dias a contar do recebimento do incentivo financeiro de investimento, prorrogável por uma única vez mediante justificativa aceita pelo Ministério da Saúde.
e) Encaminhar ao Ministério da Saúde, no prazo de ........... (dias, meses, etc....) a solicitação de incentivo financeiro de custeio de que trata o artigo 13 da Portaria  n°. 121/2012 (cópia anexa), obedecendo os requisitos constantes da referida.

d.2) Após o recebimento do recurso proveniente da solicitação do incentivo de reforma, realizar a implantação efetiva do  colocando-o em funcionamento em até 90 (noventa) dias após o recebimento daquele incentivo financeiro
7. DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
Requer ainda o Ministério Público do Estado do Piauí a antecipação total dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, posto que presentes os pressupostos autorizadores de sua concessão.

O fumus boni iuris é evidente na hipótese em tela, tendo em vista todos os argumentos de fato e de direito expostos ao longo da peça vestibular, que demonstram a obrigação do Estado em prestar tratamento de saúde condigno e efetivo às pessoas portadoras de transtorno mental. 

O periculum in mora, por sua vez, se evidencia diante do fato de que a cada dia os gestores do SUS estão deixando correr uma dívida social e jurídica pelo desatendimento de todos os casos de saúde mental que necessitam de tratamento especializado nesse município, dívida essa que está sendo feita em nome do Município, em detrimento do Sistema Único de Saúde, da população local, dos recursos federais que estão tendo mau uso (não estão sendo usados por omissão dos gestores) enfim, em absoluto descumprimento de praticamente todos os deveres do Poder Público para com a saúde mental municipal. 

Além disso, se não for antecipado o provimento de mérito, com o transcorrer do tempo, ou com a soma do acaso com o desatendimento, patologias podem se tornar crônicas e irreversíveis, sem contar nos problemas e desgastes familiares, pelo não tratamento adequado do transtorno, sem falar aqui da humanização da saúde mental, porque a política municipal mental em ......................... está em descompasso com as últimas décadas de evolução nessa área. 

Requer, outrossim, concedida a tutela antecipada, seja estipulada multa diária em caso de não cumprimento da ordem judicial, no valor de   R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser revertida ao  Fundo Estadual para Reconstituição de Bens Lesados, criado pelo Decreto Estadual nº XXXX, de XX.XX.XX, conforme art. 13, da Lei 7.347/85, por cujo pagamento o Chefe do Poder Executivo Municipal fica pessoalmente responsável.
E, para que deem imediato cumprimento, pede sejam intimados do teor da decisão, por o Excelentíssimo(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, sob pena de responsabilização penal e por improbidade administrativa.

Embora já tenha apresentado prova pré-constituída do alegado, protesta o Ministério Público do Estado do Piauí  pela produção de outros meios de prova admitidos em direito.

Dá-se à causa, conforme disposto no art. 258 do Código de Processo Civil, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

.........................., ..... de ............................. de 2014

________________________________

Promotor(a) de Justiça
